
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 996934 - SP (2025/0135667-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : REJANE SOUSA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DA DROGA  APREENDIDA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional
pelas instâncias ordinárias, pois, apesar do  de pena aplicado,quantum
superior a 4 e inferior a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime
semiaberto, os fundamentos apresentados revelam que a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal tendo em vista a gravidade concreta do
delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida - 633,18g de 

e 21,68g de cocaína  - o que aliado a outros  elementos probatórioscrack 
reunidos nos autos, demonstram a gravidade concreta do delito
e justificam a imposição de regime prisional mais gravoso, no caso o
fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal e
art. 42 da Lei n. 11.343/06.

2. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 996934 - SP (2025/0135667-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : REJANE SOUSA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DA DROGA  APREENDIDA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional
pelas instâncias ordinárias, pois, apesar do  de pena aplicado,quantum
superior a 4 e inferior a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime
semiaberto, os fundamentos apresentados revelam que a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal tendo em vista a gravidade concreta do
delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida - 633,18g de 

e 21,68g de cocaína  - o que aliado a outros  elementos probatórioscrack 
reunidos nos autos, demonstram a gravidade concreta do delito
e justificam a imposição de regime prisional mais gravoso, no caso o
fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal e
art. 42 da Lei n. 11.343/06.

2. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por REJANE SOUSA ALVES contra
decisão de minha relatoria, na qual não conheci do presente , e deixeihabeas corpus
de conceder a ordem de  de ofício por entender ausentehabeas corpus
constrangimento ilegal (fls. 62/67).

Em suas razões, a defesa reitera que não teria sido apresentada
fundamentação idônea para a fixação do regime prisional mais gravoso e cita que o
acórdão mencionou a reincidência do corréu, argumento que não se aplica à
agravante, que é primária e ostenta bons antecedentes. 
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Assevera que a referência a elementos genéricos, à natureza das drogas
apreendidas e à característica hedionda do delito são fundamentos inidôneos para
fundamentar a imposição do regime mais gravoso. 

Requer a reconsideração do ou o julgamento pelo órgão colegiado, adecisum 
fim de que o recurso seja provido como requerido inicialmente, com a readequação do
regime para o semiaberto. 

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

O regime fixado para o início do cumprimento da pena, foi fixado na sentença e
mantido pelo Tribunal de origem com os seguintes fundamentos, respectivamente:

 
"Diante da natureza hedionda do delito, da

quantidade de entorpecentes apreendidos e de todos os
aspectos ressaltados quando da dosimetria da pena, o
regime inicial para cumprimento de pena há de ser o
fechado." (fl. 31)

 
"O regime inicial fechado para o cumprimento das

penas foi corretamente fixado. A gravidade do crime assim
o recomenda, sendo comparado a crime hediondo, o que
enseja a aplicação, inicialmente, de um regime mais
severo, mostrando à sociedade a eficaz repressão a esse
tipo de delito. Não é só. Quem envereda para a prática
desse tipo de criminalidade, indisfarçavelmente tem
personalidade deturpada, causadora de risco à ordem
pública, notadamente em se tratando de réu já conhecido
dos meios policiais, duplamente reincidente e insistente na
criminalidade de lucro fácil: a patrimonial, dado o furto e o
roubo, e a traficância. Ademais, de se salientar que o tipo
de entorpecente por ele comercializado é dos mais nocivos
à saúde pública (cocaína e crack), o que reforça a
necessidade do resgate de pena no regime mais gravoso." 
(fls. 51/52)

 
Com efeito, não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional pelas

instâncias ordinárias, pois, apesar do  de pena aplicado, superior a 4 e inferiorquantum
a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime semiaberto, os fundamentos
apresentados revelam que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal tendo em
vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade das drogas
apreendidas na empreitada criminosa - 633,18g de crack e 21,68g de cocaína (fl. 43) -,
o que aliado a outros elementos probatórios reunidos nos autos, demonstram a
gravidade concreta do delito, justificando, por força do princípio da individualização da
pena, inclusive o agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena, de acordo com
o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06.
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Nesse diapasão:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
APLICAÇÃO DO REDUTOR DE PENA PREVISTO NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PROCESSOS EM
CURSO E REGISTRO DE ATOS INFRACIONAIS.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL INICIAL
FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS
APREENDIDAS. FUNDAMENTO VÁLIDO. PENA
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o
entendimento no sentido de que é possível a utilização de
inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para
formação da convicção de que o réu se dedica às
atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal
previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06 (EREsp n. 
1.431.091/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJe 1º/2
/2017). Na mesma esteira é o entendimento desta Corte no
sentido de que registros de atos infracionais cometidos
pelo réu, especialmente quando análogos ao delito de
tráfico, são aptos a afastar a incidência do benefício (AgRg
no REsp 1560667/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, DJe ).23/10/2017

2. No caso, o Tribunal a quo, em virtude da
existência de anotações de processos em curso e de
registros da prática de atos infracionais análogos ao delito
de tráfico, entendeu que o paciente se dedica a atividades
criminosas, de forma que não foram atendidas as diretrizes
exigidas para o reconhecimento do privilégio.

3. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela
expressiva quantidade, diversidade e natureza das drogas
apreendidas, o que foi efetivamente esclarecido pelo
acórdão impugnado, é fundamento idôneo para
recrudescer o regime prisional. Com efeito, a
jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido
de que a existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis ou ainda outra situação que demonstre a
gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, é
condição apta a recrudescer o regime prisional, em
detrimento apenas do quantum de pena imposta.

4. Uma vez inalterado o quantum de pena privativa
de liberdade, o qual permanece em patamar superior a 4
anos de reclusão, inviável a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos, por ausência de
cumprimento do requisito objetivo, previsto no art. 44 do
Código Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 645.218/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
DJe .)8/3/2021

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART.

Documento eletrônico VDA48380893 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/06/2025 10:22:44
Código de Controle do Documento: 01cba077-237f-46ca-ad4d-57b8e2c1553a



33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À
ATIVIDADE CRIMINOSA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA.
HIPÓTESE DISTINTA DA JULGADA NO ARE 666.334
/AM. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO).
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO
CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o10/6/2020
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ;27/3/2020
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson
Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no30/10/2018
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o
não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.

2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a
quantidade e a natureza da droga apreendida são
preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base
acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no
quantum aplicado.

3. Hipótese em que a pena-base foi exasperada em
10 meses de reclusão com fundamento na quantidade e na
diversidade dos entorpecentes - 580,8g de maconha, 48,3
g de cocaína, 25,2g de haxixe e 10,4g de crack -, o que
não se mostra desproporcional, tendo em vista as penas
mínima e máxima do delito de tráfico de drogas (5 a 15
anos).

4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

5. Concluído pelo Juiz sentenciante e o Tribunal de
origem que as circunstâncias fáticas do delito indicam
serem os réus habituais na atividade criminosa, uma vez
que foram surpreendidos, após denúncia anônima de
estarem traficando em uma viela, com expressiva e variada
quantidade de drogas - 448 invólucros plásticos de
maconha (580, 8g), 129 microtubos de cocaína (48,3g), 46
porções de haxixe (25,2g) e 77 invólucros plásticos de
crack (10,4g) -, sendo recolhido, ainda, com o paciente R$
1.545,55 em notas trocadas (e-STJ, fl. 763), a alteração
desse entendimento - para fazer incidir a minorante da Lei
de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.

6. Esta Corte tem entendimento firme de que é
possível a aferição da quantidade e da natureza da
substância entorpecente, concomitantemente, na primeira
etapa da dosimetria, para exasperar a pena-base e, na
terceira, para justificar o afastamento da causa especial de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 - quando
evidenciado o envolvimento habitual do agente no
comércio ilícito de entorpecentes - sendo tal hipótese
distinta da julgada, em repercussão geral, pela Suprema
Corte no ARE 666.334/AM.
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7. Embora o paciente seja primário e a pena
reclusiva tenha sido fixada em patamar inferior a 8 anos, o
regime fechado mostra-se adequado para o início do
cumprimento da sanção imposta, diante da aferição
desfavorável de circunstâncias judiciais (quantidade e
variedade dos entorpecentes), nos termos dos art. 33 do
CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 640.643/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,

QUINTA TURMA, DJe .)8/3/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

INDEFERIDO LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33,
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006). DEDICAÇÃO DO RÉU A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS.
PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. REGIME
FECHADO. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS
(MAIS DE 240 PORÇÕES DE DIVERSAS NATUREZAS).
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006 E ART. 33, § 3º, DO CP.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
PRECEDENTES.

1. Há precedentes desta Casa segundo os quais,
concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da
causa, que o paciente integrava organização criminosa ou,
ao menos, dedicava-se às atividades criminosas, não
incide a causa especial de diminuição de pena, porquanto
não preenchidos os requisitos previstos no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006. Para concluir em sentido diverso, há
necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório,
providência incabível na via estreita do habeas corpus (HC
n. 372.505/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta turma, DJe ).16/12/2016

2. Também há julgados expondo que é possível que
o órgão julgador, ao analisar o caso concreto, em
observância do princípio da individualização da pena,
determine o regime de seu cumprimento mais severo,
dependendo das circunstâncias judiciais do apenado.

3. Hipótese em que o afastamento da minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas foi
devidamente fundamentado, não se vislumbrando, nesse
ponto, ilegalidade flagrante, passível de correção por meio
de habeas corpus. Isso porque, tendo as instâncias
ordinárias reconhecido situação impeditiva da aplicação da
causa especial de redução da pena, com base nas
circunstâncias fáticas (quantidade de porções e variedade
de tipos de drogas, bem como na forma como se deu a
prisão do agente), para modificar tal entendimento, seria
necessário o procedimento inadmissível e incabível na via
eleita.

4. No caso, foi fixado o regime prisional fechado,
com base em motivação concreta, tendo sido destacada a
relevante quantidade (mais de 240 porções), diversidade
(crack, cocaína, maconha, lança- perfume e ecstasy) e
natureza dos entorpecentes apreendidos.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 538.191/SP, Rel. Ministro

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
.)29/9/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
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REGIME INICIAL FECHADO. LEGALIDADE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. LIMITE OBJETIVO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há como aplicar a minorante prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 quando verificado que a
Corte de origem - dentro do seu livre convencimento
motivado - apontou elementos concretos dos autos que
evidenciam a dedicação do acusado a atividades
criminosas.

2. As peculiaridades do caso concreto (quantidade
e natureza da droga) justificam a imposição de regime
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
reprimenda aplicada.

3. Fica mantida a negativa de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, em razão da
ausência de cumprimento do requisito objetivo previsto no
art. 44, I, do Código Penal (sanção superior a 4 anos de
reclusão).

4. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve
ser mantida a decisão agravada.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 556.796/SP, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe .)17/6/2020

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma
da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 996.934 / SP
Número Registro: 2025/0135667-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15045042120238260114

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : REJANE SOUSA ALVES (PRESO)
CORRÉU : WENDHER FERREIRA ANASTACIO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REJANE SOUSA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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